
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.404 - PR (2016/0013603-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANGELA MARIA V BATISTAO 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
CÔMPUTO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA PELO RGPS, AINDA QUE CONCOMITANTE COM O TEMPO 
DE SERVIÇO COMO SERVIDOR PÚBLICO, DESDE QUE NÃO UTILIZADO 
PARA A OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. EXPOSIÇÃO À 
AGENTES NOCIVOS. PERMANÊNCIA E HABITUALIDADE. DESNECESSÁRIA A 
COMPROVAÇÃO ININTERRUPTA DE EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO. 
AVALIAÇÃO PROFISSIOGRÁFICA. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   O art. 96, III da Lei 8.213/1991, veda que o mesmo lapso 
temporal durante o qual o Segurado exerceu simultaneamente uma atividade 
privada e outra sujeita a regime próprio de previdência seja computado em 
duplicidade para fins de concessão de benefício previdenciário no RGPS e no 
RPPS.

2.   No caso dos autos, contudo, o acórdão recorrido consigna 
expressamente que no período de 9.5.1989 a 20.12.1992, o Segurado exerceu 
atividades concomitantes, na Secretaria de Educação do Estado do Paraná 
e na Empresa Norske Skog Pisa, comprovando o recolhimento de 
contribuições distintas para cada um dos vínculos, o que permite o 
aproveitamento do período para fins de aposentadoria no RPPS, não 
havendo que se falar em contagem de tempo de serviço em duplicidade.

3.   Assim, o acórdão recorrido está em harmonia com a 
orientação desta Corte, que afirma que o exercício simultâneo de atividades 
vinculadas a regime próprio e ao Regime Geral de Previdência, havendo a 
respectiva contribuição, não impede o direito ao recebimento simultâneo de 
benefícios em ambos os regimes.

4.   Quanto ao período de atividade especial, é necessário 
esclarecer que o requisito de habitualidade e permanência para fins de 
reconhecimento de atividade especial não pressupõe a exposição contínua e 
ininterrupta ao agente nocivo durante toda a jornada de trabalho, como quer fazer 
crer o INSS.

5.    O tempo de trabalho permanente a que se refere o art. 57, 
§ 3o. da Lei 8.213/1991, é aquele continuado, não o eventual ou intermitente, não 
implicando, por óbvio, obrigatoriamente, que o trabalho, na sua jornada, seja 
ininterrupto. 
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6.   A habitualidade e a permanência da exposição ao agente 
nocivo devem ser ínsitas ao desenvolvimento da atividade de trabalho habitual do 
Segurado, integradas à sua rotina de trabalho.

7.   Não se reclama, contudo, exposição às condições 
insalubres durante todos os momentos da prática laboral, visto que habitualidade e 
permanência hábeis para os fins visados pela norma - que é protetiva - devem ser 
analisadas à luz do serviço cometido ao Trabalhador, cujo desempenho, não 
descontínuo ou eventual, exponha sua saúde à prejudicialidade das condições 
físicas, químicas, biológicas ou associadas que degradam o meio ambiente do 
trabalho. 

8.   Discípulo do Professor Lenio Streck, o também jurista 
Professor Diego Henrique Schuster, assevera que tanto na legislação como na 
jurisprudência previdenciária já se superou o pleonasmo habitual e permanente, 
não ocasional e nem intermitente,  esclarecendo que a permanência não pode 
significar exposição durante toda a jornada de trabalho. O que importa, destaca o 
autor, é a natureza do risco, sua intensidade, concentração inerente à atividade 
pelo qual o trabalhador está obrigatoriamente exposto e capaz de ocasionar 
prejuízo à saúde ou à integridade física (SCHUSTER, Diego Henrique. Direito 
Previdenciário do Inimigo: um discurso sobre um direito de exceção. Porto Alegre, 
2019).

9.   No caso dos autos, a Corte de origem reconhecem que a 
exposição do Trabalhador aos agentes biológicos e químicos era intrínseca à sua 
atividade na empresa de saneamento, reconhecido, assim, a especialidade do 
período, não merecendo reparos o acórdão recorrido.

10.  Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 17 de setembro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.404 - PR (2016/0013603-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANGELA MARIA V BATISTAO 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS, com 

fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Carta Magna, no qual se insurge 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4a. Região, assim 

ementado:

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADES CONCOMITANTES 

PRESTADAS SOB O RGPS E O RPPS. CONTAGEM PARA 

OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA EM REGIMES DIVERSOS: 

POSSIBILIDADE. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 

CONCESSÃO.

1. Segundo o entendimento da Corte, não há vedação, para 

fins de aposentadoria junto ao RGPS, ao cômputo do tempo de 

serviço (com recolhimentos distintos de contribuição previdenciária) 

em concomitância ao exercício de cargo público (RPPS), inobstante a 

circunstância de ter sido este período averbado no regime próprio. 

Precedente (questão similar) da 3ª Seção desta Corte.

2. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 

forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, 

possível reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele 

exercida.

3. Tem direito à aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição o segurado que, mediante a soma do tempo 

judicialmente reconhecido com o tempo computado na via 

administrativa, possuir tempo suficiente e implementar os demais 

requisitos para a concessão do benefício.

2.   Nas razões do Recurso Especial, sustenta a Autarquia 

Previdenciária, em síntese, que: (a) o acórdão recorrido, a despeito da oposição 

de Embargos de Declaração, permaneceu omisso; (b) não é possível a utilização 

de tempo de serviço na qualidade de contribuinte individual, para fins de 
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concessão de benefício previdenciário no regime geral de previdência social, 

quando tal período integra o tempo de serviço do benefício requerido no RPPS, 

nos termos do art. 96, III da Lei 8.213/1991.

3.   Defende, ainda, a impossibilidade de reconhecimento de 

atividade especial exercida após a edição da Lei 9.032/1995, na hipótese em que a 

exposição ao agente nocivo se dava de maneira intermitente.

4.   É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANGELA MARIA V BATISTAO 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
CÔMPUTO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA PELO RGPS, AINDA QUE CONCOMITANTE COM O TEMPO 
DE SERVIÇO COMO SERVIDOR PÚBLICO, DESDE QUE NÃO UTILIZADO 
PARA A OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. EXPOSIÇÃO À 
AGENTES NOCIVOS. PERMANÊNCIA E HABITUALIDADE. DESNECESSÁRIA A 
COMPROVAÇÃO ININTERRUPTA DE EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO. 
AVALIAÇÃO PROFISSIOGRÁFICA. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   O art. 96, III da Lei 8.213/1991, veda que o mesmo lapso 
temporal durante o qual o Segurado exerceu simultaneamente uma atividade 
privada e outra sujeita a regime próprio de previdência seja computado em 
duplicidade para fins de concessão de benefício previdenciário no RGPS e no 
RPPS.

2.   No caso dos autos, contudo, o acórdão recorrido consigna 
expressamente que no período de 9.5.1989 a 20.12.1992, o Segurado exerceu 
atividades concomitantes, na Secretaria de Educação do Estado do Paraná 
e na Empresa Norske Skog Pisa, comprovando o recolhimento de 
contribuições distintas para cada um dos vínculos, o que permite o 
aproveitamento do período para fins de aposentadoria no RPPS, não 
havendo que se falar em contagem de tempo de serviço em duplicidade.

3.   Assim, o acórdão recorrido está em harmonia com a 
orientação desta Corte, que afirma que o exercício simultâneo de atividades 
vinculadas a regime próprio e ao Regime Geral de Previdência, havendo a 
respectiva contribuição, não impede o direito ao recebimento simultâneo de 
benefícios em ambos os regimes.

4.   Quanto ao período de atividade especial, é necessário 
esclarecer que o requisito de habitualidade e permanência para fins de 
reconhecimento de atividade especial não pressupõe a exposição contínua e 
ininterrupta ao agente nocivo durante toda a jornada de trabalho, como quer fazer 
crer o INSS.

5.    O tempo de trabalho permanente a que se refere o art. 57, 
§ 3o. da Lei 8.213/1991, é aquele continuado, não o eventual ou intermitente, não 
implicando, por óbvio, obrigatoriamente, que o trabalho, na sua jornada, seja 
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ininterrupto. 

6.   A habitualidade e a permanência da exposição ao agente 
nocivo devem ser ínsitas ao desenvolvimento da atividade de trabalho habitual do 
Segurado, integradas à sua rotina de trabalho.

7.   Não se reclama, contudo, exposição às condições 
insalubres durante todos os momentos da prática laboral, visto que habitualidade e 
permanência hábeis para os fins visados pela norma - que é protetiva - devem ser 
analisadas à luz do serviço cometido ao Trabalhador, cujo desempenho, não 
descontínuo ou eventual, exponha sua saúde à prejudicialidade das condições 
físicas, químicas, biológicas ou associadas que degradam o meio ambiente do 
trabalho. 

8.   Discípulo do Professor Lenio Streck, o também jurista 
Professor Diego Henrique Schuster, assevera que tanto na legislação como na 
jurisprudência previdenciária já se superou o pleonasmo habitual e permanente, 
não ocasional e nem intermitente,  esclarecendo que a permanência não pode 
significar exposição durante toda a jornada de trabalho. O que importa, destaca o 
autor, é a natureza do risco, sua intensidade, concentração inerente à atividade 
pelo qual o trabalhador está obrigatoriamente exposto e capaz de ocasionar 
prejuízo à saúde ou à integridade física (SCHUSTER, Diego Henrique. Direito 
Previdenciário do Inimigo: um discurso sobre um direito de exceção. Porto Alegre, 
2019).

9.   No caso dos autos, a Corte de origem reconhecem que a 
exposição do Trabalhador aos agentes biológicos e químicos era intrínseca à sua 
atividade na empresa de saneamento, reconhecido, assim, a especialidade do 
período, não merecendo reparos o acórdão recorrido.

10.  Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANGELA MARIA V BATISTAO 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

VOTO

1.   Inicialmente, não há como acolher a alegada violação do art. 

1.022 do Código Fux, visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, 

ainda que sob ótica diversa daquela almejada pela parte recorrente. Todas as 

questões postas em debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício 

algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. Observe-se, 

ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada. 

2.   Para melhor compreensão da matéria versada nos autos, 

cabe trazer a lume a fundamentação do acórdão que reconheceu a procedência 

da ação:

Com efeito, é incontroverso nos autos que a autora utilizou o 

período respectivo para fins de averbação no RPPS junto ao Estado 

do Paraná. Por outro lado, restou comprovado o labor concomitante 

na Empresa Norske Skog Pisa, consoante, inclusive, informações do 

CNIS.

Desse modo, segundo o entendimento desta Corte, não há 

vedação, para fins de aposentadoria junto ao RGPS, ao cômputo do 

tempo de serviço em concomitância ao exercício de cargo público.

Sinale-se que, a rigor, não se trata de contagem em dobro, 

nem de contagem recíproca, mas, tão-somente, da contagem do 

tempo de contribuição perante o Regime Geral, de acordo com as 

respectivas contribuições, pelo que não se subsume o presente caso 

à hipótese prevista no art. 96, II, da Lei 8.213/91 (fls. 530/531).

3.   É certo que o art. 96, II da Lei 8.213/1991, veda apenas que 

o mesmo lapso temporal durante o qual o Segurado exerceu simultaneamente 

uma atividade privada e outra sujeita a regime próprio de previdência seja 
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computado em duplicidade, o que não é o caso dos autos, conforme estampa o 

acórdão ora transcrito. 

4.   A Corte de origem é clara ao consignar que não há 

contagem em duplicidade. Assim, ao contrário do que afirma o acórdão recorrido, 

esta Corte firmou a orientação de que o exercício simultâneo de atividades 

vinculadas a regime próprio e ao regime geral de previdência, havendo a 

respectiva contribuição, não impede o direito ao recebimento simultâneo de 

benefícios em ambos os regimes.

5.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 

APLICABILIDADE. PROFESSOR. ATIVIDADES CONCOMITANTES. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

RECOLHIMENTOS DISTINTOS COMO EMPREGO PÚBLICO E 

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL PARA O MESMO REGIME 

PREVIDENCIÁRIO. TRANSFORMAÇÃO DO EMPREGO PÚBLICO EM 

CARGO PÚBLICO. APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. AUSÊNCIA DE 

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM DUPLICIDADE. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO RGPS. 

POSSIBILIDADE. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 

ao deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 

adotando a tese vertida pela autarquia previdenciária. Inexistência de 

omissão.

III - Como delimitado pelo tribunal de origem, não há que falar 

em contagem em duplicidade do lapso temporal durante o qual o 

segurado exerceu simultaneamente uma atividade privada e outra 

sujeita a regime próprio de previdência, porquanto uma é decorrente 

da contratação estatutária e outra da condição de contribuinte.

IV - Não há óbice à utilização, para a obtenção de benefício 

previdenciário junto ao regime próprio de previdência social, do tempo 

de serviço como emprego público no qual houve recolhimento para o 
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RGPS, exercido de forma concomitante com outra atividade na 

iniciativa privada, e, da mesma forma, é possível o aproveitamento do 

tempo de filiação ao RGPS, exercido na iniciativa privada e prestado 

de forma concomitante ao emprego público, para o deferimento de 

aposentadoria pelo INSS, mesmo que o período relativo ao emprego 

público já tenha sido computado na inativação concedida pelo regime 

próprio. Precedentes.

V - Recurso especial desprovido (REsp. 1.584.339/RS, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 3.8.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 

CONTAGEM RECÍPROCA. APROVEITAMENTO DE TEMPO 

EXCEDENTE. ARTIGOS 96 E 98 DA LEI 8.213/1991. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO

1.    A norma previdenciária não cria óbice a percepção de 

duas aposentadorias em regimes distintos, quando os tempos de 

serviços realizados em atividades concomitantes sejam computados 

em cada sistema de previdência, havendo a respectiva contribuição 

para cada um deles. Interpretação dos artigos 96 e 98 da Lei 

8.213/1991.

2.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.567.535/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

15.12.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 

POSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

COMO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL PARA CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, AINDA QUE 

CONCOMITANTE AO TEMPO DE SERVIÇO COMO EMPREGADO 

PÚBLICO, DESDE QUE NÃO UTILIZADO PARA OBTENÇÃO DE 

APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.    No caso dos autos o autor, em período anterior junho 

de 1994, possuía dois vínculos com o Regime Geral - um na condição 

de contribuinte individual e outro como servidor público estadual 
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regido pela CLT.

2.    Não pretende o autor a contagem recíproca do tempo 

de contribuição no período de 1.1.1972 até 1.6.1994 para a 

concessão das aposentadorias estatutária e previdenciária. O tempo 

de serviço e as contribuições recolhidas na condição de contribuinte 

individual não se confundem com o vínculo empregatício mantido como 

Servidor Público Estadual.

3.    É firme o entendimento desta Corte de que o exercício 

simultâneo de atividades vinculadas a regime próprio e ao regime 

geral, havendo a respectiva contribuição, não obstaculiza o direito ao 

recebimento simultâneo de benefícios em ambos os regimes. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.335.066/RN, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 6.11.2012, AgRg no REsp. 

1.063.054/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29.11.2010.

4.    Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no 

REsp. 1.410.874/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

7.4.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. CONDIÇÕES INSALUBRES. TEMPO 

DE SERVIÇO COMO EMPREGADO PÚBLICO PELO REGIME DA 

CLT. POSSIBILIDADE.

1.    O Tribunal de origem reconheceu o direito do 

agravado à aposentadoria especial, à luz das normas referidas no 

acórdão e aplicáveis à espécie, em razão de o laudo pericial constatar 

a exposição do segurado, de modo habitual e permanente, a agentes 

nocivos biológicos.

2.    Não há óbice para utilizar o tempo prestado ao estado 

no regime celetista para fins de aposentadoria estatutária e as 

contribuições como contribuinte individual na concessão da 

aposentadoria previdenciária por tempo de contribuição, não havendo 

falar em violação ao princípio da unicidade de filiação.

3.    Na verdade, o art. 96 da Lei 8.213/91 veda apenas 

que o mesmo lapso temporal, durante o qual o segurado exerceu 

simultaneamente uma atividade privada e outra sujeita a regime 

próprio de previdência, seja computado em duplicidade, o que não é o 

caso dos autos. Não há contagem em duplicidade, uma é decorrente 

da contratação celetista, e outra da condição de contribuinte 
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individual.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.444.003/RS, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.5.2014).

6.   Quanto ao período de atividade especial, é necessário 

esclarecer que o requisito de habitualidade e permanência para fins de 

reconhecimento de atividade especial não pressupõe a exposição contínua e 

ininterrupta ao agente nocivo durante toda a jornada de trabalho, como faz crer o 

INSS.

7.   Como afirmado pelo Tribunal de origem, o fundamento 

sustentado pela Autarquia de que a exposição aos agentes biológicos era 

eventual, não é suficiente para descaracterização da especialidade. Não se 

reclama exposição às condições insalubres durante todos os momentos da 

prática laboral, visto que habitualidade e permanência hábeis para os fins visados 

pela norma - que é protetiva - devem ser analisadas à luz do serviço cometido ao 

trabalhador, cujo desempenho, não descontínuo ou eventual, exponha sua saúde à 

prejudicialidade das condições físicas, químicas, biológicas ou associadas que 

degradam o meio ambiente do trabalho. 

8.   Tem-se, assim, que a avaliação no caso dos autos se torna 

qualitativa, independendo do tempo de exposição. 

9.   Discípulo do Professor Lenio Streck, o também jurista 

Professor Diego Henrique Schuster, em artigo entitulado Direito Previdenciário do 

Inimigo: um discurso sobre um direito de exceção, assevera que tanto na 

legislação como na jurisprudência previdenciária já se superou o pleonasmo 

habitual e permanente, não ocasional e nem intermitente, que era a certeza de que 

o Segurado não poderia fazer qualquer outra função, em qualquer outro setor; ou 

se afastar por pouco tempo da atividade, que já seria suficiente para 

descaracterizar a permanência e desenquadrar o período como especial. Na 

sequência de sua exposição, o Professor, adotando a posição doutrinária também 

defendida por Adriane Bramante de Castro Ladenthin, enfatiza que o ponto de 
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partida (ou retorno) é sempre a lei, mas especificamente, o Decreto 4.882/2003, 

que, no seu art. 65, traz o conceito de permanência: considera-se trabalho 

permanente, para efeito desta Subseção, aquele que é exercido de forma não 

ocasional nem intermitente, no qual a exposição do empregado, do trabalhador 

avulso ou do cooperado ao agente nocivo seja indissociável da produção do bem 

ou da prestação do serviço. Para concluir, ao fim, que a permanência não pode 

significar exposição durante toda a jornada de trabalho. O que importa, destaca o 

autor, é a natureza do risco, sua intensidade, concentração inerente à atividade 

pelo qual o trabalhador está obrigatoriamente exposto e capaz de ocasionar 

prejuízo à saúde ou à integridade física (SCHUSTER, Diego Henrique. Direito 

Previdenciário do Inimigo: um discurso sobre um direito de exceção. Porto Alegre, 

2019).

10.  Reconhecido, assim, pelo Tribunal de origem que a atividade 

laboral foi exercida em condições prejudiciais à saúde do segurado, tem o 

postulante o direito à conversão do tempo de atividade especial, no período 

vindicado, mantendo-se incólume o acórdão recorrido. A propósito, o seguinte 

precedente:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. TEMPO 

ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS. AMBIENTE 

HOSPITALAR. CONCEITOS DE HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA 

QUE COMPORTAM INTERPRETAÇÃO. PREVALÊNCIA DO 

CRITÉRIO QUALITATIVO. RISCO IMINENTE. AVALIAÇÃO DA REAL 

EFETIVIDADE E DA DEVIDA UTILIZAÇÃO DO EPI. REEXAME DE 

PROVA. SÚMULA 7/STJ. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 

COMUM EM ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO BENEFÍCIO 

PRETENDIDO. MATÉRIA JÁ DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C 

DO CPC.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 

a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 

sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 

Súmula 284 do STF. 
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2. A circunstância de o contato com os agentes biológicos 

não perdurar durante toda a jornada de trabalho não significa que não 

tenha havido exposição a agentes nocivos de forma habitual e 

permanente, na medida que a natureza do trabalho desenvolvido pela 

autora, no ambiente laboral hospitalar, permite concluir por sua 

constante vulnerabilidade. Questão que se resolve pelo parâmetro 

qualitativo, e não quantitativo.

3. Na hipótese, a instância ordinária manifestou-se no sentido 

de que, sendo evidente a exposição a agentes de natureza 

infecto-contagiosa, não há como atestar a real efetividade do 

Equipamento de Proteção Individual - EPI. Rever esse entendimento, 

tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

da Súmula 7/STJ.

4. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, processado nos termos do arts. 543-C do CPC, 

o STJ firmou entendimento no sentido de que, para fazer jus à 

conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que 

o segurado tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido 

antes da vigência da Lei n. 9.032/95, independentemente do regime 

jurídico reinante à época em que prestado o serviço.

5. Recurso especial do INSS parcialmente provido, para se 

afastar a pretendida conversão de tempo de serviço comum em 

especial (REsp. 1.468.401/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

27.3.2017).

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial do 

INSS. 

12.  É como voto.
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